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1 INTRODUÇÃO 

  

Após anos de abolição, as marcas deixadas pelo período colonial ainda se perpetuam na 

sociedade brasileira. As desigualdades que regem as relações na sociedade são as expressões 

mais nítidas desse período, da criação de hierarquias que colocam alguns indivíduos em estado 

de superioridade a outros. A forma como se constituiu a sociedade brasileira colocou os negros 

e indígenas à margem da sociedade, não os reconheceram como cidadãos e detentores de 

direitos como qualquer pessoa branca. Essa exclusão na qual a cor é o fator determinante para 

aqueles que possuem “o direito a ter direitos” e quem simplesmente tem que se conformar com 

a posição social determinada para eles. 

Com a vinda da família real portuguesa ao Brasil, foram instituídas a criação de 

instituições de ensino destinadas à profissionalização das pessoas para o trabalho. Nessa época, 

em São Francisco do Conde, a cana de açúcar era constantemente vista pela cidade, no morro 

pertencente aos monges da cidade, localizado no bairro de São Bento das Lages. Isso fez com 

que a cidade fosse escolhida para a instalação da primeira escola de ensino agrícola da América 

Latina, a Imperial Escola Agrícola, datada em 1859 (séc. XIX).  

Cientificamente foi comprovada a não existência de raças, mas a implantação da noção 

de cor no século XVIII como um fator que dividia a raça humana em três raças estancas: a 

negra, a branca e a amarela, o que desencadeou na hierarquia racial e em desigualdades raciais 

(MUNANGA, 2003). O real problema que envolve a questão racial é que ela passou a atribuir 

valores morais e intelectuais às pessoas, isso tudo devido a uma construção ideológica entorno 

da raça. Como resultado disso se vê a hierarquia nas relações entre indivíduos. Com isso, não 

apenas a desigualdade social faz parte da construção da sociedade brasileira, mas sobretudo a 

desigualdade racial, sendo possível perceber que aqueles com uma maior quantidade de 

melanina tem menos oportunidades. 

Foram essas relações que privaram a população negra de direitos fundamentais para a 

vida e desenvolvimento do ser humano, sobretudo o acesso à educação. Aqueles que compõem 

as classes altas, de maneira predominante os brancos, e que consequentemente são esses os que 

possuem recursos financeiros, tiveram acesso a um ensino de qualidade, em instituições 

privadas de ensino, enquanto, aqueles que não possuem, que consequentemente são os povos 

negros e indígenas foram privados de ter acesso à educação de forma que os levaram a ocupar 

o papel de parcela vulnerável da população. 

A abolição da escravatura, datada em 13 de maio de 1888 através da lei imperial nº 

3.353, que ficou conhecida como Lei Áurea, não significou efetivamente a inclusão e 



 
7 

 

reconhecimento dos negros como cidadãos. Ao longo dos anos, eles continuaram em papéis 

inferiorizados, seu valor era reconhecido no quesito trabalho, e isso fez com que a formulação 

da educação no Brasil fosse categorizada, os brancos estudavam para ter uma carreira de 

prestígio fora do país, enquanto os negros quando tinham acesso a algum tipo de formação, era 

aquela voltada para o trabalho braçal. Esse tipo de construção se tornou as bases da sociedade 

brasileira, em que a camada popular mais juvenil é a que mais sente as privações impostas pela 

classificação racial. 

 “A educação era aquela base teórica...voltada para a formação das classes dirigentes, 

daqueles que iriam ocupar os cargos de comando, ou burocrática na sociedade; formação 

profissional era aquela básica voltada para os ‘desfavorecidos de fortuna’” (BRANDÃO, 1999 

apud DOMINGOS, 2017, p.18). 

No caminho até o ingresso em uma instituição de ensino de nível superior, a juventude 

negra tem que trilhar etapas que se tornarão definidoras para o que estudiosos da área chamam 

de “sucesso escolar”. Dentre os desafios, aquele que possui um forte impacto nas vidas desses 

jovens é a sua situação socioeconômica, em outras palavras seus recursos financeiros que, para 

a maioria da população negra, segundo o último censo (2010) do IBGE, possui um rendimento 

médio1 em torno de R$ 866,23 mensal2. Fatores como esse definem o tipo de instituições em 

que o jovem ingressará. A essa camada da população, está destinada a escola pública, que no 

Brasil é um ensino precário e consequentemente a formação desses alunos será também 

construída precariamente. Nesse contexto, a juventude negra terá maior dificuldade de acesso 

ao nível superior. 

É a partir dos anos 2000, que surgem as políticas públicas que visam, através de ações 

afirmativas, colocar todos os cidadãos em estado de equidade no que diz respeito ao direito e 

acesso a serviços considerados básicos como saúde e educação, expressos na Constituição 

Federal (1988) que esse cenário tende a mudar. A juventude negra passa a acessar o ensino 

superior, sobre forte luta e tensões políticas realizadas pelo movimento negro, responsável por 

denunciar “[...] a escravidão, as teorias raciais, a colonização dos países africanos, os sofrimento 

e opressão trazidos por esses processos” (GOMES, 2018, p.119). Foi o movimento negro que 

gerou um debate em torno do papel das políticas públicas e pôs em pauta na conferência de 

                                                           
1 Valor do rendimento médio mensal por cor ou raça. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-

2010.html?edicao=9752&t=destaques>; 
2 Os brancos têm em média um rendimento de R$ 1.622,75 ocupando assim, o segundo maior rendimento, 

perdendo somente para os amarelos R$ 1.725,59. 
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Durban, em 2001, a proposta de cotas para negros em universidades, gerando uma discussão 

em âmbito internacional entorno da questão racial no Brasil.  

Especificamente no ano de 2012, foi implantada a lei n° 12.711, a Lei de Cotas. As cotas 

são um mecanismo que visa a garantia do acesso ao ensino superior de jovens e adultos em 

instituições públicas, estabelecendo que 50% das vagas em instituições públicas-federais sejam 

destinadas para estudantes oriundos de escolas pública, de baixa renda, nas quais a distribuição, 

segundo o Ministério da Educação, está subdividida em metade para estudantes de escolas 

públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo e meio per capita e 

metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar superior a um salário mínimo e 

meio. 

A juventude negra brasileira não é preparada para o ingresso no ensino superior devido à 

ineficiência e às limitações presentes na educação básica a que ela tem acesso e a sua condição 

socioeconômica. Essa despreparação para a universidade, se dá, pois “os estudantes 

provenientes das classes populares enfrentam, desde cedo, a violência simbólica do sistema 

escolar” (BOURDIEU, 1982 apud GONCALVES; RAMOS, 2019, p.5), em que a cultura do 

indivíduo atua sobre as suas condições de vida. Esses fatores levam à desmotivação dessa 

juventude em dar continuidade a sua trajetória estudantil e interferem na escolha dos seus 

cursos, os levando a ingressarem em cursos que não possuem interesse e que, posteriormente, 

abandonarão (ZAGO, 2006).  

 Em um ambiente universitário, o estudante tem toda uma estrutura curricular a qual o 

aluno ao ingressar na instituição assume o compromisso de cumprir durante todo o período do 

curso escolhido. Um outro fator que deve ser levado em conta é a distância das instituições, 

geralmente localizadas na capital, o que limita o acesso daqueles que residem em locais 

definidos como regiões metropolitanas e zonas tidas como rurais. Dentre esses estados, o estado 

da Bahia é um bom exemplo, pois na Bahia a chegada do ensino superior público se deu com a 

conversão da escola médica da Bahia na Universidade Federal da Bahia (UFBA) essa foi uma 

das primeiras universidades (federais) a adotar o sistema de cota, proporcionando um ensino 

superior mais próximo da juventude negra baiana. Aqueles que entraram buscaram tornar o 

ambiente “mais familiar” reivindicando a entrada de mais integrantes da sua camada no ensino 

superior. Essa exigência, marcada pelas pressões políticas, foi responsável pelo reconhecimento 

do governo de que medidas de combate às desigualdades socioraciais eram necessárias. 

É nesse contexto de ações afirmativas, inclusão e permanência da juventude negra no 

ensino superior que destaco a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira (UNILAB); possuindo uma relação de reparação histórica para com os brasileiros e 
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brasileiras e de integração com os demais países integrantes da comunidade lusófona. Essa 

universidade foi feita para as camadas populares, para os aqueles que sofreram e ainda sofrem 

em suas histórias a influência do processo de colonização. 

 

1.1 A INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL NO NORDESTE 

 

A UNILAB é composta por três polos, distribuídos nos estados do Ceará e Bahia, 

possibilitando a vinda e o ingresso de africanos e brasileiros no ensino superior. Foi através da 

lei nº 12.289, de 20 de julho de 2010 com o objetivo, como trata o  Art. 2º da lei em questão em 

que: 

 

A Unilab terá como objetivo ministrar ensino superior, desenvolver pesquisas nas 

diversas áreas de conhecimento e promover a extensão universitária, tendo como 

missão institucional específica formar recursos humanos para contribuir com a 

integração entre o Brasil e os demais países membros da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa - CPLP, especialmente os países africanos, bem como promover o 

desenvolvimento regional e o intercâmbio cultural, científico e educacional. 

(BRASIL, 2010) 

 

A criação dessa universidade é fruto de dois fatores: a expansão universitária realizada 

através do Plano de Reestruturação das Universidades (REUNI)3 que possibilitou no Brasil  

“[...] a partir dos anos 2000, uma intensa mobilização social em torno dos processos de 

democratização da educação superior que pressionou as instituições públicas e o Estado e 

influenciou na configuração do ciclo expansionista [...]” (GOMES, 2013 apud GOMES; LIMA; 

SANTOS, 2018, p.97), e da cooperação sul-sul instituída pelo Brasil para obter visibilidade 

internacional entre outros fatores. 

Essas transformações no cenário brasileiro ocorreram após uma recuperação econômica 

no país e uma intensificação das relações do Brasil com os países africanos na qual se deu a 

criação da UNILAB. “A UNILAB, portanto, é uma instituição de ensino, pesquisa e extensão 

com vocação para a construção de vínculos estreitos com a realidade local, ao mesmo tempo 

em que para a promoção do avanço da cooperação internacional com os países lusófonos” 

(GOMES, 2013, p.88).  Por isso, sob influência dos indicadores socioeconômicos, o nordeste 

foi a região escolhida para a implantação dos campus da Universidade da Integração 

                                                           
3 O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), que tem como 

principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na educação superior.Com o Reuni, o governo federal adotou 

uma série de medidas para retomar o crescimento do ensino superior público, criando condições para que as 

universidades federais promovam a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior. 

Disponível em:< http://reuni.mec.gov.br/o-que-e-o-reuni> Acesso em: 26 de Agosto de 2019. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.289-2010?OpenDocument
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Internacional Afro-Brasileira em que dois estados, o Ceará em que está localizado a sede da 

universidade e a Bahia foram os contemplados. No Ceará os campus estão implantados no 

município de Redenção e Aracape, já no estado da Bahia o polo está localizado na região 

metropolitana de Salvador. Esse projeto dará uma ênfase ao polo da Bahia, o campus dos Malês 

devido às suas particularidades e diversidade de estudantes optantes por esse polo. 

São Francisco do Conde foi a cidade escolhida para implantação do campus dos Malês. 

Localizada no Recôncavo Baiano à cerca de 70km da capital baiana ˗ Salvador, essa cidade foi 

marcada ao longo de sua história pelo período colonial, presença essa expressa nos monumentos 

históricos localizados em diversos pontos da cidade, dentre as suas fontes de riquezas. Três  

fontes  movimentaram a economia e o desenvolvimento da cidade através dos anos: a pesca, o 

cacau, a cana de açúcar (matéria prima utilizada para a fabricação do açúcar e um dos elementos 

mais explorados no período colonial após a expansão marítima). Atualmente é do petróleo que 

se deriva uma parte considerável da riqueza que São Francisco do Conde possui. 

O Campus dos  Malês, considerado pelos alunos e alguns docentes como “uma 

universidade negra”, e os números expressam isso em forma de um percentual em que 73,86% 

dos discentes se auto declaram negros e 22,27% pardos (PDA-UNILAB)4 ainda é pequeno mas 

como o  seu próprio nome (Malês) expressa, na qual a inspiração foi a revolta dos africanos 

escravizados ocorrida em Salvador, em 1835, que levou o nome de Revolta dos Malês, esse 

campus é um símbolo de resistência e aos poucos a comunidade visa alcançar a sua total 

independência . 

Com 5 anos de pleno funcionamento efetivo e uma comunidade composta por 880 

discentes distribuídos entre 6 cursos, 4 a nível de licenciatura e dois de bacharelados   são eles:  

História (77 discentes); Bacharelado em Humanidades (325 discentes); Pedagogia (152 

discentes); Letras (172 discentes); Relações Internacionais (68 discentes); Ciências Sociais (86 

discentes). Esses números tendem a crescer devido a ousadia presente no projeto UNILAB, em 

que os alunos através das ações do tripé que sustenta a universidade: o ensino, a pesquisa e a 

extensão, os aproximam da história do continente africano e propicia a troca de conhecimento 

entre ambos os países. 

A sua estrutura física é provisória e não foi projetada para ser uma universidade, mas sim 

um complexo escolar para as crianças do município em que está o polo, acarretando em algumas 

                                                           
4 No que se refere aos dados dos docentes, esses não possuem a classificação por raça, constando apenas as 

seguintes categorias de classificação: Gênero, Classe, Lotação, País de Nascimento, Faixa Etária e Jornada de 

Trabalho e por Titulação, na plataforma “UNILAB em números”. Disponível em: 

<https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOGQzNjAwYzQtNzliMC00NzlmLTk4YWUtYmIyNWFiODU4ZWQ

1IiwidCI6IjkwMjlkZGNlLWFmMTItNDJiZS04MDM3LTU4MzEzZTRkYzVkMSJ9 > Acesso em: 13/02/2019. 
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limitações e ocasionando constantes desconfortos para os integrantes da comunidade. Mas, 

embora o campus tenha limitações comuns entre as universidades públicas e outras específicas, 

a diversidade de alunos é crescente a cada semestre. “A UNILAB [...] cumpre dupla missão na 

política...a interiorização e a internacionalização do ensino superior brasileiro” (MALOMALO; 

SOUZA, 2016, p.264), é nesse ponto que está o diferencial desse polo; Baianos, Mineiros, 

sulistas, Paulistas, Cariocas, Cabo Verdianos, Guineenses, Angolanos... no corpo docente 

também é perceptível essa integração. Ele é composto em sua maioria por professores vindos 

de outros estados e de outros países, à exemplo do continente africano.  

A implantação do campus do Malês em São Francisco do Conde oportunizou à juventude 

estudar dentro de sua cidade de origem, além de uma migração de outros brasileiros e 

estrangeiros. Esses novos moradores movimentaram a cidade, dentre eles estão: docentes, 

técnicos, mas sobretudo alunos vindos de outras cidades, estados brasileiros e de países do 

continente africano. Mas o diferencial da UNILAB está sobretudo na proposta do seu currículo, 

pois esse foi pensado para ir contra a hegemonia do currículo tradicional, permitindo uma 

formação que pode ser definida como descolonizada ao mesmo tempo em que visa o 

desenvolvimento de estratégias de ensino voltadas para questões étnico-raciais pelos discentes 

ao se formarem. 

Com o suporte material prestado aos ingressos que atendem aos critérios impostos pelo 

Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), esses jovens conseguem suprir algumas 

das suas necessidades básicas. Para cada universidade pública federal, o governo destina uma 

quantidade de verba que será implantada em: moradia estudantil; alimentação; transporte; 

atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; creche; apoio pedagógico; e acesso, 

participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e “superdotação” (BRASIL, 2010). No caso do projeto 

UNILAB, que possui a particularidade de ser uma instituição de abrangência internacional, o 

apoio dado ao estudante é realizado através do Núcleo de Apoio ao Estudante –NASE5 

possuindo o seguinte objetivo: 

 

Planejar, elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos sociais 

que viabilizem o acesso, a permanência e a conclusão de curso de graduação pelos 

estudantes, em especial àqueles que se encontram em condições de vulnerabilidade 

social e econômica, em conformidade com a finalidade e os objetivos dispostos no 

Programa Nacional de Assistência Estudantil (Manual –NASE, 2018, p.4) . 

 

                                                           
5 Manual NASE Disponível em :< http://www.unilab.edu.br/wp-content/uploads/2018/08/Manual-NASE-

2018.pdf >Acesso em :13/ 02/2019 
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O carro chefe da assistência estudantil na UNILAB é o Programa de Assistência ao 

Estudante (PAES). É através das bolsas e auxílios fornecidos por esse programa que a 

universidade presta assistência material aqueles jovens em situação de vulnerabilidade 

econômica objetivando a sua permanência dentro da universidade. Dentre os tipos de bolsas e 

auxílios fornecidos na UNILAB estão: moradia, alimentação, auxílio transporte e o auxílio 

social. 

A assistência no âmbito material é essencial para o permanecer dessa juventude, mas 

somente ela não contempla todas as necessidades deles, é necessário levar em conta as 

diferentes realidades enfrentadas por cada jovem, influenciada por fatores externos. Diante 

disso a comunidade discente da UNILAB, de maneira coletiva, busca formas de permanecer 

que de certa forma transcendem ao material, isso é perceptível nas organizações feitas por ela 

dentro da universidade, mas que vão além de seus muros.  

 

 

2 PROBLEMA 

 

 Partindo dessa explanação este trabalho tem como problemática: 

 

 Quais os principais desafios da permanência afetiva no ambiente universitário 

enfrentados pela juventude vinda da camada popular após o seu ingresso no ensino superior? 

 

  Diante desta problemática, este projeto visa dentro do atual contexto da educação de 

nível superior e do ambiente escolhido para a realização dessa pesquisa, UNILAB- Campus dos 

Malês, fazer uma abordagem da permanência universitária, enfatizando o âmbito simbólico, ao 

qual chamaremos de permanência afetiva por envolver fatores para além dos muros da 

universidade, de cunho familiar e as relações entre os ingressos da camada popular ao 

conseguirem ingressar em uma instituição pública de nível superior, visando a continuidade da 

sua vida acadêmica, e os desafios encontrados no ambiente universitário. 

Para uma maior compreensão deste projeto, é preciso o entendimento do que encaramos 

como permanência universitária, sendo que a permanência aqui não se limita apenas a fatores 

materiais, para isso usaremos algumas definições de alguns autores. Para Cunha (2017, p.67) a 

permanência trata-se das: 
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[...] condições materiais e imateriais dos estudantes na condução dos seus percursos 

formativos na educação superior. De um ponto de vista mais operacional, as ações de 

apoio material são aquelas que envolvem o repasse de recursos financeiros em forma 

de bolsa ou para compra de material didático e equipamentos tecnológicos para 

estudo. Também envolve apoio financeiro para eventos acadêmicos; serviços ou 

auxílios financeiros para moradia, alimentação, transporte [...]Com relação às ações 

de apoio imaterial, são aquelas que dizem respeitos à convivência desses estudantes 

na universidade para que eles se sintam parte desse universo que propicia formação 

humana. 

 

A permanência universitária é “duração e transformação, é o ato de durar no tempo, mas 

sob um outro modo de existência. A permanência traz [...] uma concepção de tempo que é 

cronológica (horas, dias, semestres, anos) e outra que é de um espaço simbólico que permite o 

diálogo, a troca de experiências e a transformação de todos e de cada um” (SANTOS, 2009 

,p.68). Em outras palavras, a permanência universitária é o tempo em que a juventude consegue 

ficar na universidade e o conjunto de transformações que esse período gera no indivíduo. 

Quanto as duas vertentes de permanência, a autora define a permanência material como 

aquela que visa satisfazer as necessidades primárias, essa permanência se dá cotidianamente 

por ser a condição essencial da existência, sendo assim o permanecer na universidade envolve 

diretamente os recursos materiais; conjuntamente à permanência material, encontra-se a 

simbólica, essa pode ser definida como a vida  acadêmica do estudante, que se refere aos 

conteúdos, leituras e preocupações com a família, o estranhamento ao ambiente universitário, 

fatores que interferem no seu desenvolvimento acadêmico. 

Para isso foram estabelecidos os seguintes objetivos: 

 

 

3 OBJETIVO GERAL 

 

 Demonstrar em quais aspectos a permanência afetiva interfere no desenvolvimento 

acadêmico da juventude vinda da camada popular, explorando os seus itinerários e 

as estratégias desenvolvidas dentro e fora do ambiente universitário visando a sua 

permanência.  

  

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Levantamento dos dados socioeconômicos dos ingressantes; 

 Descrever as fases do processo de afiliação ao ambiente universitário; 
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 Explicitar de que maneira as rotinas acadêmicas estão relacionadas a aspectos 

afetivos e simbólicos; 

 Identificar as iniciativas e estratégias de resistência da comunidade universitária no 

sentido de enfrentamento dos desafios da permanência. 

 

 

4 JUSTIFICATIVA 

 

Essa pesquisa parte inicialmente de experiências adquiridas pela pesquisadora com o seu 

ingresso no mundo do ensino superior em uma instituição pública federal dentro da sua cidade 

de origem. Com um pouco mais de 1 ano em um curso de graduação, pode-se conhecer pessoas 

pertencentes a camada popular e vivenciar relatos de ingressos na instituição no que se refere a 

sua permanência na universidade, fatores como locomoção, moradia e alimentação, adaptação, 

novos costumes, pessoas e como eram as suas vidas e as suas expectativas antes de conseguirem 

uma vaga em uma universidade pública. 

Através do ingresso da juventude negra no ensino de nível superior, ela inicia um processo 

de mudança de trajetórias e condições sociais. Essa pesquisa justifica-se devido ao aumento da 

presença de juventude negra no ensino superior brasileiro nos últimos anos e ao fato de que 

esse ato de ingressar não garante o permanecer dessa. Levando em conta as suas limitações 

herdadas da educação básica e ensino médio, bem como os cortes de recursos destinados para 

a educação de nível superior e para as políticas de permanência, combater e estudar tais questões 

é de extrema necessidade. 

Levando em consideração os antecedentes da construção do Brasil enquanto nação, a 

implantação das cotas já é uma grande conquista para democratização da educação. Mas em 

tempos de crise política, com cortes de verbas em setores fundamentais para o desenvolvimento 

do país, como os cortes na área da educação, é fundamental a intensificação da luta pela 

manutenção dos direitos já adquiridos previstos pela constituição de 1988, prestes a completar 

31 anos de sua aprovação, e pela inclusão dos povos historicamente postos em papéis 

vulneráveis. Esses são os primeiros a sentir na pele as transformações desse processo de 

apagamento massivo de direitos e devido a isso é necessário abordar como a juventude está 

reagindo ao cenário atual em que o Brasil se encontra para garantir a sua permanência e evitar 

a evasão. 

Um aspecto relevante a se considerar é a importância que a presença de instituições 

públicas no Recôncavo Baiano passou a ter para a juventude negra que as tem buscado, 
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aproximando-a cada vez mais do ensino superior e consequentemente propiciando a valorização 

da cidade e um impacto econômico positivo na cidade em que são implantadas. Com isso, é 

imprescindível também para a identificação e posterior melhoria dos mecanismos de inclusão, 

mas sobretudo da permanência e conclusão dos ingressos em instituições públicas federais que 

já sofrem com fatores externos à universidade, deixando-os vulneráveis. 

 

 

5 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A estrutura da sociedade brasileira é definida por Santos (2009) como uma pirâmide em 

que no topo estão os componentes mais brancos da camada social, enquanto na base dessa 

pirâmide estão as pessoas pobres, “e quando se fala em pobreza está se falando principalmente 

da população negra e da discriminação racial’’ (p.29). Uma vez que não se pode afirmar que 

todas as pessoas com uma tonalidade de cor branca possuem riquezas, se olharmos ao nosso 

redor encontraremos pessoas brancas e pobres, mas a parcela da população negra é 

predominante. Essa definição da autora retrata bem a divisão da população em camadas sociais 

presente na sociedade brasileira. Segundo Carneiro (2010), isso ocorreu por não terem sido 

tomadas medidas inclusivas para o reconhecimento dos negros como detentores de direitos, 

assim como os brancos. A inclusão de pessoas de baixa renda, negros e indígenas no ensino 

superior brasileiro foi marcada por lutas, boicotes e conquistas.  

 Evidentemente quem está no poder, entre outros aspectos, não quer ter concorrência, 

devido a isso para eles é mais viável não fornecer “munição” para que outras pessoas que não 

fazem parte da sua corte se igualem a eles uma vez que, com a troca de conhecimento científico 

presente nesse ambiente, responsável pela mobilidade social, ocorre um impacto no campo 

social, cultural, simbólico e político, através da presença dessas classes na universidade 

(FONSECA, 2009). As ações afirmativas fizeram-se necessárias para esse reconhecimento. 

 Dentre elas, uma das ações afirmativas que tem transformado a vida dessa juventude e 

de suas famílias, a política de cotas, visando democratizar o acesso ao ensino superior das 

camadas populares. Quanto a isso, Gomes (2017) retrata a luta do movimento negro para a 

implantação das cotas raciais, um marco na luta pela visibilidade negra no campo educacional, 

“as negras e os negros [...] transformam aquilo que é produzido como não existência em 

presença, na sua ação política” (p.79). 
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[...] o sistema de cotas raciais, é um instrumento mais comum de ação afirmativa 

utilizado nas universidades públicas, reservando uma quantidade de vagas 

pertencentes a uma determinada classe, definida por muitos como grupos excluídos e 

discriminados em função da suposta raça que pertence, por meio de alguns critérios, 

como: culturais, econômicos e raciais (BENTO et al, 2016, p.71). 

 

5.1 INGRESSAR? DIFICIL ESTÁ PERMANECER   

 

Embora o ingresso da juventude negra das camadas populares tenha se intensificado nos 

últimos anos, a sua inclusão só se torna efetiva quando o ingressante consegue trilhar todo o 

caminho do seu curso e conclui-lo; para isso, eles enfrentam dificuldades sobretudo 

relacionadas aos recursos financeiros, que se tornam um fator decisivo mesmo em uma 

instituição pública de ensino, pois: 

 

[...] o desafio da Permanência Material do estudante na Universidade – sobretudo na 

Pública em que as lacunas infra-estruturais obrigam os estudantes a comprarem até 

mesmo parte dos equipamentos e materiais didáticos e operacionais - é algo que se 

põe a todo o corpo discente, marcadamente àquele mais pobre e [...]além da dedicação 

exclusiva (SANTOS, 2009, p.71). 

 

Cunha (2017) define a permanência na universidade como as “condições materiais e 

imateriais dos estudantes na condução dos seus percursos formativos na educação superior” 

(p.67) e “que pode influenciar positivamente a vida do estudante e a formação acadêmica 

qualificada, que vão desde a estrutura física e tecnológica às condições didático-pedagógicas 

proporcionadas aos discentes” (MACIEL; LIMA; GIMENEZ, 2016 apud CUNHA, p.64). Para 

ele o Estado possui o papel de interventor na medida em que específica o sujeito de direito, 

fundamentando a garantia de determinados direitos, que exigem ações específicas e 

diferenciadas voltadas para uma parcela da população. 

Falar de permanência no âmbito universitário é abordar muito mais do que a assistência 

material ofertada pela universidade. É no ambiente universitário que a juventude é desafiada a 

superar as diversas dificuldades para conseguir o diploma que ela tanto almeja, ela tem que se 

adaptar a algo novo. O ensino superior exige horas de dedicação do estudante, e a maioria, 

durante a sua juventude, ao virem de escolas públicas não estão acostumados, pois não são 

preparados para a rotina do ensino superior. Já ingressos na universidade, eles se deparam com 

conteúdo considerados complexos, exigência de leituras diárias, participação em atividades 

extra curriculares e ainda com pouco recursos, sendo obrigados a procurarem meios para suprir 

as suas necessidades acadêmicas e pessoais. 
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Os estudos até então realizados sobre a vida da juventude da camada popular no ensino 

superior são voltados para o mercado de trabalho e qualificação profissional, para a qualidade 

da educação básica e implantação das cotas que os possibilitaram ingressar nesse nível de 

ensino e sobre as taxas de evasão. Os estudos sobre a adaptação dessa juventude após o seu 

ingresso em uma instituição de nível superior é recente, tendo a autora e professora Sonia 

Sampaio como um referencial. 

Estudos realizados por Sampaio e parceiros na Universidade Federal da Bahia (UFBA) e 

na Universidade Federal do Recôncavo Baiano (UFRB) têm chamado a atenção para fatores 

que influenciam no desenvolvimento acadêmico que ultrapassam os fatores econômicos e 

partem para o âmbito imaterial, aspectos afetivos, como sua adaptação à universidade, 

estabelecimento das relações com pessoas da universidade e comunidade em torno, 

distanciamento da família e conciliação de estudo e trabalho para suprir suas necessidades 

básicas. 

Sampaio (2011) ainda reconhece que a permanência da juventude no ensino superior está 

relacionada aos fatores socioeconômicos que, muitas vezes, despertam nela o entendimento de 

que ela tem que escolher entre dar continuidade a sua vida acadêmica ou buscar formas rápidas 

de trabalhar, sendo privados do que a autora chama de “transição para a vida adulta”. Além 

disso, a autora também afirma que a universidade possui um papel importante na formação 

humana dessa juventude e que: “para melhor desempenhar suas funções e solidificar laços com 

a sociedade, a universidade carece de um maior entendimento dos itinerários e dilemas 

enfrentados por diferentes grupos de jovens e adultos que nela convivem ou que dela 

dependem”. (SAMPAIO, 2011 ,p.14) 

Quanto à relação do estudo e trabalho, Zago (2006) aborda que o ensino superior, 

sobretudo o noturno, muitas vezes dificulta a vida dos estudantes que têm que conciliar trabalho 

e estudo tornando a sua permanência no ensino superior uma luta diária, uma vez que eles se 

deparam com um ambiente complexo e diferente daquele que ele frequentou em toda a sua vida, 

durante a sua formação de nível básico, que deixou lacunas que interferem no seu 

desenvolvimento no ensino superior. 

Em Cordeiro e Sampaio, encontra-se o pensamento de que cada jovem possui uma 

especificidade diferente, histórias de vidas diferentes; para Cordeiro, a sua situação 

socioeconômica, “[...] coloca-os inicialmente na situação de expectativa quanto à ajuda da 

instituição. E esta não vem. Não existiam, nem existem bolsas suficientes ou programas para 

atender aos cotistas na sua especificidade” (CORDEIRO, 2010, p.111). A universidade tem que 

buscar compreender os estudantes para além do ambiente acadêmico, a partir do seu Índice de 
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Desenvolvimento Estudantil (IDE), mas elaborar meios que o façam sentir-se parte e merecedor 

de pertencer a aquele espaço. 

Nos estudos de Sampaio (2011), percebe-se um diferencial, o que ela denominou de 

processo de “afiliação à universidade”. Esse engloba os novos vínculos e a adaptação da 

juventude a um ambiente novo, que por muito tempo esteve distante da juventude das camadas 

populares, que não estão acostumados e em sua maioria não estão preparados para estarem ali. 

Isso se dá devido à forma como se constituiu a sociedade brasileira. Por isso “ [...] os métodos 

para atingir a inclusão e a permanência dos estudantes têm que ser revistos para manter o 

compromisso da universidade com a sociedade na busca pela universalização do direito e pela 

emancipação humana” (SILVA, 2014, p.57). 

O processo de “afiliação à universidade” é encontrado também em Coulon (2017), em 

que ele realiza, no artigo intitulado “O ofício de estudante: a entrada na vida universitária” um 

estudo comparativo entre a “democratização do acesso ao ensino superior” no Brasil e na 

França. Neste sentido, ele aborda o que Sampaio chamou de “transição para a vida adulta” como 

um “rito de iniciação”, em que se passa por três fases: 

 

a) A fase da separação, em que o iniciado é separado fisicamente do antigo grupo a 

que pertencia; b) a fase da ambiguidade, difícil e dolorosa sobre vários planos, 

psicológico e físico, em que o sujeito não tem mais um passado e nem tem, ainda, um 

futuro; c) a fase da agregação, quando o adolescente renuncia a seu antigo grupo de 

pertencimento e seus valores para passar ao novo grupo: ele se tornou adulto ( 

GENNEP, 1909 apud COULON, 2017, p.1246). 

 

Na concepção de Coulon, essas fases se dão da seguinte forma no ambiente universitário: 

a primeira fase é a do estranhamento, momento em que eles se separam de um passado familiar, 

é nesse momento que a juventude percebe as transformações nos níveis de exigência e conteúdo 

das aulas; a segunda fase é a que o estudante está entre duas vertentes, não possui a 

familiaridade com o seu passado escolar, mas ainda não está sólido no seu futuro universitário, 

trata-se do “tempo da aprendizagem [...] vivido de forma dolorosa, repleto de dúvidas, 

incertezas e ansiedades [...]” (p.1246); a última fase é o tempo em que se concretiza a afiliação 

da juventude, etapa marcada pela” expressão escrita e oral, inteligência prática, seriedade, 

ortografia, presença de referências teóricas e bibliográficas nos trabalhos escritos, utilização 

espontânea do futuro anterior anunciador de uma perspectiva em construção”. Sendo assim, o 

autor define esse processo como um rito em que aqueles que não conseguem se adaptar estão 

destinados ao fracasso. 
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É no ambiente escolar que a juventude se depara com essa divisão social sobre a 

influência do que o sociólogo Pierre Bourdieu chamou de “capital cultural”, em que o 

“rendimento escolar [...] depende do Capital Cultural previamente investido pela família” 

(BOURDIEU, 1999 apud CARVALHO, 2012, p.4). Bourdieu, a partir dos anos 60, inicia uma 

nova reflexão entorno da "escolarização como elemento de mobilidade social". Para ele, a 

escola e a origem social possuem uma relação direta para determinar o lugar social do sujeito, 

demonstrando que o que antes era tido como igualdade de oportunidade, meritocracia e justiça 

social não passava de reprodução e legitimação das desigualdades sociais. No ambiente 

familiar, incorpora-se um “conjunto de disposições para a ação típica dessa posição [...], que 

passaria a conduzí-los” (NOGUEIRA, C; NOGUEIRA, M , 2012, p.20), em outras palavras, a 

origem do indivíduo contribui contundentemente para o seu sucesso ou não. 

  Diante disso, a reprodução desse conjunto, a sua “bagagem socialmente herdada” que 

passa a agir nas desigualdades do ambiente educacional, na medida em que privilegia aqueles 

que possuem um maior capital cultural que consequentemente possui maior facilidade de 

assimilação dos códigos. Isso se dá também no ambiente universitário em que aqueles com um 

capital cultural já entra dominando a linguagem e a escrita enquanto os de menor enfrentam 

maiores dificuldades para compreensão desses códigos. 

 

Cobra-se que os alunos tenham um estilo elegante de falar, de escrever e até mesmo 

de se comportar; que sejam intelectualmente curiosos, interessados e disciplinados; 

que saibam cumprir adequadamente as regras da “boa educação”. Essas exigências só 

podem ser plenamente atendidas por quem foi previamente (na família) socializado 

nesses mesmos valores (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2012, p.21). 

 

Percebe-se, porém, que Bourdieu tende a focar muito na questão de classes sociais, de 

desigualdades sociais, esquecendo de outros fatores que interferem na relação entre os 

indivíduos. A reflexão de Bourdieu referente ao capital cultural é importante para compreender 

a estrutura do sistema educacional como um reprodutor de desigualdades sociais, mas ele não 

o aborda como um reprodutor também das desigualdades raciais na medida em que universaliza 

uma cultura, a dominante, uma vez que os não pertencentes ao grupo da cultura dominante 

sofrem uma certa anulação ao não se sentirem representados pelos conteúdos. “Nesse sentido, 

se as relações entre os sujeitos no ambiente universitário forem permeadas por conflitos 

culturais e raciais [...], pode-se deduzir que os processos de afiliação tenderão a ser 

comprometidos” (CUNHA, 2017, p.67). 

O fato é que mesmo com o auxílio prestado pela universidade os alunos enfrentam 

desafios diários para a sua permanência. Os valores dos auxílios são determinados, possuindo 
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um valor fixo para cada modalidade, e vale ressaltar que cada grupo de estudantes definidos 

para essa pesquisa possuem especificidades diferentes. Até mesmo os alunos brasileiros 

enfrentam dificuldades diferentes entre si, à exemplo do Campus dos Malês, que tem a presença 

de brasileiros de outros estados e cidades além dos alunos estrangeiros. 

São Francisco do Conde, embora seja considerada por muitos como “uma cidade do 

interior”, o custo de vida é elevado. Sobretudo para aqueles que vêm de outras localidades e 

não possuem residência ou parentes que possam os acolher, se torna ainda mais difícil. As suas 

famílias mesmo com poucos recursos, sendo a maioria dos estudantes oriundos de famílias 

classificadas como carentes, tentam auxiliá-los como podem. A solução encontrada por muitos 

estudantes que vêm de fora da cidade é o aluguel coletivo, as chamadas repúblicas. Mas, mesmo 

em conjunto e com poucos recursos é muito difícil para quem vem de famílias carentes suprir 

as suas necessidades básicas e cumprir com compromissos mensais como contas de energia e 

água, compras de produtos de higiene, alimentícios dentre outros.  

As dificuldades enfrentadas pelos estudantes para permanecerem vai além do âmbito 

material, sendo esse um forte influenciador na sua permanência como já mencionado. Os 

estudantes estrangeiros enfrentam a dificuldade de adaptar-se a São Francisco do Conde, isso 

pelo fato de que aquilo que eles sabem sobre o Brasil e a Bahia é adquirido através dos meios 

de informação, sendo a internet a ferramenta principal, em que muitas vezes apresentam uma 

realidade não condizente. 

 

[...] Olhares daqueles que chegam de outros contextos, que estão com suas 

expectativas e objetividades em suspensão, mesmo que provisoriamente, acabam por 

trazer informações valiosas, invisíveis e muitas vezes embaraçosas para aqueles 

habituados na rotina do local. Assim ocorre com os estrangeiros, sejam eles turistas, 

crianças ou palhaços, que acabam por oferecer visões muito deslocadas daquelas a 

que nos acostumamos coletivamente (LOPEZ; SAMPAIO, 2010, p.82). 

 

Quanto a isso, esse estranhamento é algo característico aos São Franciscanos também. De 

modo geral, eles possuem uma outra visão sobre o continente africano passada de maneira 

intensa e de uma forma negativa pela mídia. Esse fator causa estranhamento a ambos os grupos 

e interferem na relação dos mesmos. 
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6 METODOLOGIA 

 

A escolha do procedimento metodológico descrito a seguir para esta pesquisa foi 

influenciada pela peculiaridade da proposta da UNILAB. A universidade em questão pode ser 

considerada como um projeto novo ao ser comparada as demais universidades implantadas pelo 

governo federal. Sendo assim, a metodologia a ser aplicada é de cunho qualitativo, não 

desprezando um levantamento de alguns dados quantitativos, em que o procedimento a ser 

adotado é uma abordagem etnográfica que pode ser compreendida como: 

 

[...] Estudo, pela observação direta e por um período de tempo, das formas costumeiras 

de viver de um grupo particular de pessoas: um grupo de pessoas associadas de alguma 

maneira, uma unidade social representativa para estudo, seja ela formada por poucos 

ou muitos elementos (MATTOS, 2011, p.51). 

 

A aplicação das técnicas de coleta de dados adotadas, bem como o acompanhamento terão 

duração total de 1 ano e serão destinados para ingressantes do curso de Bacharelado 

Interdisciplinar em Humanidades, considerando que os demais cursos de licenciatura, compõe 

o 2º ciclo do Bacharelado, excetuando-se apenas o curso de Letras. O primeiro ano torna-se 

decisivo para os alunos como aborda Coulon (2017), pois é durante esse período que se enfrenta 

as maiores dificuldades por não possuírem “o nível requisitado e um certo número de hábitos 

culturais e sociais que não lhes facilitavam a entrada nesse meio universitário” (p.1241).  

Nessa pesquisa, a etnografia será associada a mais três técnicas de coleta de dados: ao 

Survey; a entrevista semi- estruturada e ao “diário de afiliação”. A aplicação do Survey se dará 

através da aplicação de 100 questionários compostos por 15 questões, visando o levantamento 

da sua situação socioeconômica e a identificação de diferentes grupos existentes na comunidade 

Malês, aplicados de maneira online para todas as turmas do 1º semestre, através do programa 

denominado Survey Monkey. 

 Quanto a entrevista semiestruturada, essa se dará para uma maior compreensão do objeto 

em questão em que os entrevistados serão selecionados a partir da análise das respostas do 

questionário e da sua disponibilidade. Comporão o grupo dos entrevistados estudantes do estado 

da Bahia (aos quais visa-se os São Franciscanos e os oriundos de cidades circunvizinhas), os 

pertencentes a outros estados e os vindos dos países do continente africano, levantando fatores 

como locomoção, moradia, relações com as pessoas dentre outros, para melhor compreender as 

suas dificuldades e mecanismos de adaptação ao ambiente universitário. 
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A escolha pela entrevista como técnica para coleta de dados se deu pelo fato da mesma 

proporcionar uma maior flexibilidade e interação social entre o entrevistador e o entrevistado, 

“é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se 

apresenta como fonte de informação” (GIL, 2008, p.109). O entrevistado se sente mais 

confortável ao responder. A entrevista terá como base um roteiro de entrevista objetivando 

manter a linha de pesquisa sem que se desvie do tema.  

O acompanhamento dos discentes será de duas maneira: dentro do espaço físico da 

instituição e também fora do mesmo uma vez que o presente projeto visa uma abordagem do 

permanecer dessa juventude. O acompanhamento dela fora do espaço físico será voltado para a 

compreensão dos mecanismos desenvolvidos por ela para permanecer na universidade que vão 

além dos fornecidos pela própria universidade. É durante esse período de acompanhamento que 

o pesquisador consegue entender e validar as ações dos envolvidos, de maneira que ao descrevê-

las ela seja o mais representativa deles possível (MATTOS, 2011).  

Para auxiliar no acompanhamento dos discentes, adotamos como terceira técnica, um 

“diário de afiliação” visando ter um registro documental em que será acompanhado, através das 

falas dos mesmos a incorporação do que Coulon (2017) chamou de assimilação dos códigos 

existentes na universidade, esses códigos, segundo o autor, muda a escrita e a oralidade. A 

adoção do diário tem como objetivo, além de observar a evolução dos estudantes ao longo do 

curso, fazer com que os mesmos tenham essa percepção sobre si; é preciso dar a essas pessoas 

“[...] voz, não por caridade, mas por convicção de que têm coisas a dizer. E essa voz não é 

monológica, é dialógica [...] É nisso que consiste o cerne do método etnográfico: em trabalhar 

com pessoas, dialogando pacientemente com elas” (URIARTE, 2012, p.5). 

 Os discentes serão livres para registarem semanalmente tudo o que eles definam como 

pertencente ao seu processo de adaptação, as interações com os outros estudantes, suas 

impressões sobre os conteúdos e métodos utilizados pelos docentes, uso da biblioteca, do 

Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGAA) e o que eles acharem como fatores que 

interferem na sua permanência na universidade. 
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7 CRONOGRAMA  

  

MES/ 

ETAPAS 

2018.1  2018.2 2019.1 2019.2  2020.1  2020.2 2021.1 2021.2 2022.1 

Escolha do 

tema 

X         

Levantamento 

bibliográfico 

X X X       

Elaboração do 

anteprojeto 

 X X       

Apresentação 

do projeto 

  X       

Coleta de 

dados 

   X X     

Análise dos 

dados 

     X X   

Organização 

do 

roteiro/partes 

     X X   

Redação do 

trabalho 

      X X  

Revisão e 

redação final 

       X X 

Entrega da 

monografia 

        X 

Defesa da 

monografia 

        X 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA –TCC 

 

 

 

 

 

 

1) Em algum momento da sua formação você viveu a experiência de estudar em uma 

escola particular? 

Sim □       Não□ 

2) Durante a sua formação básica você sentiu que estava sendo preparado para o ingresso 

do nível superior? 

Sim □       Não□ 

3) Como você defini os conteúdos ensinados (livros, disciplinas) durante a formação 

básica? 

4) Qual o significado tem para você e sua família a sua entrada na universidade? 

5) O que te levou a optar por esse curso? Como tem sido o processo de adaptação? 

6) Quais são as dificuldades que você tem para se adaptar a rotina universitária? Quais 

são as limitações nesse processo? 

7) Como é a sua relação com seus colegas? 

8)  O que se difere na relação aluno x professor vivenciada durante a sua formação 

básica? 

9) Quais projeções você possui para o decorrer do curso? pretende ingressar no segundo 

ciclo (terminalidade) ? 

10) Quais as mudanças perceptíveis durante esse período em que você está na 

universidade? 

Entrevistado (a) _____________________________________________________ 

Idade           ________________                          Sexo________________________ 

Formação   _________________________________________________________ 

Curso ________________________            Período de ingresso _______________ 

Cidade/ País de origem _________________________________________________ 


